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PROCESSO LtCITATORTO No 163/2021.FMS-CPL
pREGÃo elernôurco No 14Í12021/sRp

EDITAL

0 FUNDO MUNICIPAL OE SRÚOE DE CANAA DoS CARAJÁS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial,

designado pelo Decreto n. 1089/2020-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05,08.20'13 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alterações posteriores e Lei Complemenlar Federal 123/2006 e alteraçoes inseridas peÍa Lei Complementar no

14712014,Íarárealizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO,

com critério de julgamento MENOR PREÇO UNlTÁRlo (desconto percentual da taxa de agenciamento e

emissão de passagem), mm objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada em prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamênto de passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, conforme

demanda, pelo Fundo Municipal de Saúde para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde, e com efeito do Departamento Central de Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicílio -
TFD, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Elehônico será realizado no dia 23 de julho de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema elekônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança, utilizando-

se, para tanlo, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou kansíeridos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomoraspublicas.com.br. 0 servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: mordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; veriÍicar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a elapa de lances; verificar e julgar as condiçoes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do cerlame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente inslruldo a autoridade superior e propor

a homologaçã0.

O Edital estará disponÍvel gratuitamente na página httoJ/www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www.poíaldecompraspublicas.com.br.

1. DOOBJETO:

serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, rema
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cancelamento de passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, conforme demanda, pelo Fundo

Municipal de Saúde para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e com efeito do

Departamento Central de Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicilio - TFD.

2 DA LEGISLAçÁO:

2.1. Lei n" 10.520, de 17 de iulho de 2002 - lnstitulo do Pregão:

2.2. Lei n0 8.666, de 21 .06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de LicitaÉes;

2.3. Lei no 8.078, de 'l 1.09.90 - Codigo de DeÍesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar n' 14712014;

2.5. Decreto Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletónico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

2.7. Decreton08.538,de06deoutubrode20íS-RegulamentaotratamentoaMEeEPP;

2.8. Lei Complementar n' 12812Q08;

2.9. Decreto Municipal no 1.222de 11 de maio de 202í, estabelece cÍitérios de dosimetria e o rito na aplicação

de penalidades

2.í0. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í 1. Para eÍeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍiniçoes imporlantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços

comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificaçoes praticadas no mercdo;

c) o FUNDO MUN|C|PAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS - órgão licitante;

d) Licilantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que parlicipam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada nesle procedimento licitatório e detentora da

proposta mais vantajosa;

0 Sistema de Registro de Preços - conlunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para mntrataçoes futuras;
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S) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contrataçáo, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes

e condições a serem praticadas, conforme as disposiçÕes contidas no instrumento convocatório e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsávet pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamenlo da Ata de Registro de Preços dele

decorrente, neste caso O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Regisko de Preços e integra a ata de registro de preços,

i) Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, Íaz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatório;

m) contratante-o FUNDO MUN|C|PAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às '12h:00min, conforme decreto

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seja via sistema, e-mail ou protocolo fisim, caso seja recebido, via sistema ou e-mail,

impugnação ou esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir

do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTo:

3.1. Até 03 (três) dias úleis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço elekônico www.oortaldecompraspublicas.mm.br, no endereço

cpl@canaadoscarajas.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h

12h:00min.

eletrônico

nas

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo

ate 02 (dois) dias úteis.
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3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçâr do certame, excetoquando

a alteraçâo não afetar a formulação de propostas.

3.5. 0s pedidos de esclarecimentos referentes a esle processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio elekônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicaq.com.br, no ende reço eletrônico col(ôcanaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às í2h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7, A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitaçâo por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@es e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da kansparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas apos o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estelam subscritas por represenlante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.í0. A petiçao de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por socio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteÍiores altera@es, se houver, do ato de designação do adminislrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumenlo de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO:

4.'1. Poderão participar do presente certame as empresas que realizem intermediaçâo de pagamento

(Anan.jos de Pagamento) estando na relação de não integrantes ou com autorização do Banco Central do Brasil

coníorme Circular No: 3.68A2U3 de 04 de novembro de 2013, que atendam aos requisitos de classiÍcação

das propostas exigidos neste Edital, mmprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital

e que esliverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras

Públicas, por meio do sÍtio www.portaldecompraspublicas.com.br.
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a) A participaçãr no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parle dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4,2. Não poderão paÍticipar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas fisicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa fisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

ll. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluidas no Cadasko Nacional de Condena$es Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais mmuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em mmum;

Vl. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subconlratado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou socio mm poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de conÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serv

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no pais;
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lX. Reunidas em mnsórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4,3. 0 descumprimenlo de qualquer condição de parlicipação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas juridicas que tenham sócios em comum não poderão paÍticipar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.'1. Os interessados em participar deste Pregão deverâo credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio wvrv.portaldecompraspuólr'cas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema elekônim (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverâo

se inÍormar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instru@s detalhadas para sua coÍreta

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br

5.3. O licitante será responsável por todas as transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela eÍetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do srstema

ou à(ao) órgão licitanle responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçoes inerentes a este

Pregã0.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.
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5.6. 0 Pregão será mnduzido pelo(a) 0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS com

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico

para esta licitação.

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldêcompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licítantes deverão encaminhar proposta com a descíção do

objeto ofeÍtado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, entã0,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta mm base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva respnsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do obieto desta licitação.

6.2. Ate a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o cttso), em moeda conente

nacional;

b) Descrição detalhada do objeto mníorme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

c) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Íodas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Conkatada e, havendo divergência

entre as condiçoes da proposta e as cláusulas desle Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as úllimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação.

6.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

apresentação,
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6.7. 0 licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracóes on ,irre, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletronico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufiuir do katamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, ouando

Íor o caso;

l.A indicação do campo "não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conÍormidade mm as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamenle com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitação.

6.9. Declaraçoes Íalsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às sanções previstas no item 20 deste Edital.

7 DAABERÍURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAçÃO DE LANCES:

7.'1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não es§am

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicação da proposta náo implica em sua aceitação definitiva, que deverá se

levada a efeito apos o seu julgamento deÍinitivo conforme definido no item 10 deste edital.
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7.4. lncumbirá ao licilante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão-

7.5. 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser mmunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a omnência será regiskada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somenle estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a elapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputa "aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçoes.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duraÇão da sessão pública.

7.1í. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogaçã0, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a Íase mmpetiüva sem que haia a pronogaÉo automática pelo sistema, poderá o pregoe

assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,

prol da consecução do melhor preço.
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7.14. 0 intervalo minimo de lances será de 0,0'l% que incidirá tanlo em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.í7. Os valores descritos nos campos A e B da planilha descritiva são prestados a titulo meramente

informativo, não importando necessariamente em fomecimento/conkataçe), que se dará conforme a efetiva

necessidade da administração pública;

7.18. A licitante deverá apresentar proposta para os Serviços de Agenciamento de Viagens no campo C e

proceder com o cálculo na forma do campo E. Será mnsiderada vencedora aquela que apresentar o menor

valor para o serviço de agenciamento;

7.'19. Será aceita taxa negativa para o serviço de agenciamento;

7.20. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance oÍertado é absolutamente inexequivel ou veriÍicar que houve

eno de digitação, deverá excluíJo do sistema, a Íim de não prejudicar a mmpetitividade.

7.2'1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.22. Se a desconexão perdurar por tempo supeíor a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após mmunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, httpl/www.oorlaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.23. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônim

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até 30

(tínta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepÇão de lances.

7.24. Caso o licitante não apresente lances, conconerá mm o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oferlado, para efeito de ordenação das

propostas.
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8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate Íicto as situaçoes em que as pÍopostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts.44 e 45 da Lei Complementar n0 12312006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inÍerior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condi@s acima referidas, esta será considerada mmo a licitante

detentora do lance mais vantaioso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porle, no intervalo estabelecido acima, na ordem classiÍicatória, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorleio aleatório enke elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nos subitens 8.í a) ao 0, somente se aplicará quando a melhor oferla inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado

licitante, para efeito de classiÍicaÇão de aceitabilidade da proposta
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8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situaÉo de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimenlo tecnológico no Pais;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento sêrá asseguÍada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos teÍmos do §30 do AÉ. 48 da Lei

Complementar 12312006, cumulado com o art. í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92í/2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena

EmpÍesa Regional aquela constante da Região Geográíca lmediata de

Parauapebas, definida sob o código 15001, pelo Inslituto Brasileiro de

GeograÍia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Microempresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até í0% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso nâo exista Microemp reendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa, local que ge

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;
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8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

verilicação do empale Íicto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas teráo o beneficio da preferência de contratação, podendo estas, cobriro último preço

ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será.iulgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licilantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a esmlha da oferta mais vantajosa a administraçã0.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na íase de Aceitaçã0, no campo'Valor Negociado", com

a devida justificativa.

9. DA NEGOCTAÇÃO DTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

mntraproposla à licitante que tenha apresentado o lance mais vanlajoso, observado o critéío de .julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que sela obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

10.2. O Pregoeiro mnvocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade m

o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Si

sob pena de desclassiÍicação
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a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes

de Íindo o prazo estabelecido.

b) A proposta deve conter:

LNome da proponente e de seu representante legal, número do CNPJ, endereço completo,

telefone, endereço de coneio eletrÔnico;

ll.O preço unitário para cada item ofertado, bem como o valor global da proposta, em moeda

corrente nacional,.já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas deconentes da execução do objeto;

lll.A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especiÍicaçoes

constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

lV.Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias conidos, mntados da data

prevista para aberlura da licitação;

V.Conter prazo de execução dos serviços mnforme descrito no Anexo l.

Vl.lndicação do banco, número da conta e agência para Íins de pagamento.

10.3. 0 não envio da proposta alustada por meio do coneio eletrônico com todos os requisitos elencados no

subitem í0.2, ou o descumpímento das diligências determinadas pelo Pregoelro acanetará na desclassificação

da proposta, sem p§uizo da instauraçàr de processo sancionatório contra o licitante.

10.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a

prazo e especiÍicaÇÕes do serviÇo ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus lermos

originais, ressalvadas apenas aquelas altera@es deslinadas a sanar evidentes enos formais ou quando a

alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que mntenham preços excessivos, assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo de

Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação

direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo Íixado.

í0.6. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade
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10.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes minimas previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I ao Edital, salvo a.luntada de documentos, para atender a exigência deste edital, Íindo o prazo

estabelecido no item í0.2.

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

a) Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previslos nos itens 09 e í0.

'10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chat" a nova dala e horário

para a continuidade da mesma.

10.10.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veriÍicação da eventual oconência do empate Íiclo, previslo nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso,

11. DA HABTLITAçÃO:

í1.í. A licitanle interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na confeÍência e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Regisko comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de Íorma elelrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDIVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, eslatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades mmerciais e, no caso de sociedades por aÉes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores; 
\

l.Os documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraÇoes ou\da

mnsolidação respectiva;

c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de di

em exercício;
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamenlo no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peb Ôrgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /üXlll, do

art.70 da Constituiçâo Federal;

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal eTrabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscriçáo no cadastro de mntribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa

da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for

paíe de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidáo Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçàr das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

1'1.4. Relativa à QualiÍicação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante conhece todas as regras do edital, bem

como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade mm as exigências do

instrumento convocatório.

b) Registro ou inscrição junto à Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, em plena validade;
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c) Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpatível em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçá0, que apresentem

no mínimo as seguintes iníormaçoes: identificaÉo da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, periodo de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l,O(s) atestado(s) deverá(ãr) possuir informaçoes suficiente para qualiÍicar e quantiÍicar o

Íomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

jurídica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartóno. A licitante deverá

disponibilizará de todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

ll.Como requisitos mínimos de Capacitaçáo Técnim-Operacional serão exigidos

ATESTADOS que comprovem a êxecução de no minimo 50% (cinquenta por cento) do valor

total licitado.

I 1.5. Relativos à Qualificação Econômico.Financeira:

a) Balanp patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na Íorma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

LEmpresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocôpia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente regiskado na Junta Comercial da sede da licitante.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Ba

PAGINA,T DÊ 57

ço

fr
\



lzâll[ Ã'-il-.ryo
ESTAOo Do PARA

PREFEÍTURA MuilrcrpAL DE CAilÁÃ Dos CARÀ,ÁS

Fu[Do IUUxIcIPAt DE SAÚDE

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curco: por fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b) 0 balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

. A boa siluação Íinanceira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) =

PASSIVO CIRCULANTE + EXGíVEL EM LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVOcIRCULANTE + EXiGIVEL EM LÔNGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCUTANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direrto de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordala (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuçâr patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

física.

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e.já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.
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b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de úpia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houverdúvida em relação

à integridade do documento digital.

c) 0s documentos apresentados para habilitaçao deverão estar todos em nome da licitante, se a

Iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitanle for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, Íorem emilidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que nâo apresentarem em seu teor, data de valídade previamente

estabelecida pelo órgáo expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial

e Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. Não se enquadram no prazo os

documenlos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de

capacidade/responsabilidade técn ica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas iuntamente com a

proposla de preços e/ou com os documentos de habilitação

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresenlá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentaçfu de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicilado pelo

pregoeiro, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, m nte

despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes valid

eficácia para fins de habilitação e classificação.
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i) No caso de inabilitaçá0, haverá nova veíÍicação da eventual omrrência do empate Íicto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências Íixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e infoÍmaçoes apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do cêrtame servirá para complementar fase posterior, caso necessite

12. DOS RECURSOS:

12.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de Íorma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A Íalta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas veriflcará as mndi@es de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que poruentura queiram ter vista do processo licitatóÍio poderão comparecer a

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio ViIeIa, s/n, centro, dentro

do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

'12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresenlar as razôes do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitantes, desde logo, inlimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a mntar do término do prazo da reconente

a) As razões e contrarrazôes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razÕes de recurso e mntranazões entregues diretamen

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).
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12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e mntranazões ou,

neste mesmo prazo, ÍazêJo subir devidamente informado a auloridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

'12.4. 0 acolhimento do recurso invalida lão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í2.5. 0s autos do processo peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c).

í2.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados Íora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitdos legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante.

'r3. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO:

l3.l.0objetodestepregãoseráadjudicadoaovencedorporatodoPregoeiro,salvoquandohouverrecurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regulardecisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

'13.2. Após a Íase recursal, conslatada a regulaídade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

í4. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

14.1. Sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preços referente à preslação dos serviços será formalizada e conterá, necessariamente, as

condi@s.já especiÍicadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) Íicitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integranle deste Edital - Anexo Vll.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanFes previstas no aÍ. B1 da Lei

n." 8.666/93.

14.4. O prazo daconvomção poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu lranscurso, desde que ocora motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE,

14.5. Para assinatura da Ata de Regisho de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condiçoes de habilitaçã0.
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14,6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e taxa ofertada, a aceitabilidade da proposta

classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhoÍ

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 8í da Lei n." 8.666/93

a) A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de

Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracleriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente

estabelecidas.

b) 0 disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do

art. 1'1, inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de I de agosto de 2000, que não

aceilarem a contratação, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.í. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato,

'15,2. 0 contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes definidas no art, 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposi@es constantes de

instrumento equivalente.

15,3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sobpenade

decair o direito à contralação, sem prejuízo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei no 8.666/1993, contados da

data da mnvocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de mntrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocora motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitanle vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importaÍá na decadência do direito à

contrataÇão, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(áo) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3

conÍorme resolução n011.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do conkato e dem

documentos especificos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.
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í5.4. Por ocasiâo da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das mndiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. O prazo de vigência do confato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 1o da Lei n0 8.666/1993.

'15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edilal, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e mndiçoes de prestação das garantias;

b) critêrios para o recebimento do objeto;

c) prazos e mndiÇoes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamenlos, quando possível;

e) hipóteses de compensaçoes Ílnanceiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos, por

evenfu ais antecipações de pagamentos.

í5.7. O presente Edital fará parte integrante do conlrato, bem mmo seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. O objeto da licitação será executado nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de Referência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou instrumento

equivalente.

16. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA:

16.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condi@es de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e lrabalh

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, demnentes da prestação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que sej 0

valor, e cumpriÍ lodas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste edital
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16.4. Comprovar, quando solicitado, o eÍetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestaçâo dos serviços relacionados com o objeto contratado.

16.5. Constitui obrigação da conlratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiíoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. Executar o serviço dentro das especificaçÕes e/ou condiÇoes mnstantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o mntrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela CONTRATANÍE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do Íomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

duranle o fornecimento dos produtos obieto deste Pregão;

16.11.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

í6.'12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer serviço que não atenda às especificações deste Edital;

Í6.'13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

í6,14.Observar as normas legais de segurança a que está suieita a atividade;

í6.'15. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, tod

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregâo;
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'l6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licitante, mm referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.í8.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencenle ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contralo;

16.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

previa autorização da Administração da CONTRATANTE;

17. DASoBRTGAçÔESDACONTRATANTE:

17.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, mnforme disposlo no art. 67 da Lei n0 8.666/ 1993.

17.2. Cumprir os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, lodos os elementos e informaçóes que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

í7.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do obieto contratado.

18. DA OBRTGAToRTEDADE DE SUBCONTRATAçAo DE MTCROEMPRESA E EMPRESA
DEPEQUENO PORTE - ART. 48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

18.í. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 12312006 e suas alteraÇoes posteriores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e munici

deverá ser concedido tratamento diÍerenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequ 0

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

18.2, No procedimento em tela, por se tratar de licitação destinada a servigos, para atendimento

t,

PAGINA 25 OE 57

a

)



,ãr
L.ê3

ESTADo Do PAú
PREFETÍURA i,UNICIPAI. DE CANAA Dos CARÀ,Á§

FuNoo MUNICPAT DE SAÚoE

delerminaçoes do artigo 48 da lei 12312006, deuerá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam

enquadradas mmo microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontrataÉo de

microempresa ou empresa de pequeno porte.

18.3. A critério exclusivo do órgão contratante e mediante pÉvia e expressa autorização do mesmo, sob

proposta do gestor do órgão licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuÍzo

das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parle do serviço, no máximo até 30% (trinta por

cento) do valor licitado para microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. No caso de subcontratação, a CONTRATADA, deverá demonshar

no prazo máximo e impronogável de 3O(trinta) dias, após a assinatura do contrato, a eÍetivaçáo da

subcontratação, através dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, Íirmado entre a contratada e subcontratada, mm Íirma

remnhecida em cartório;

b) ConstituiÇão da(s) Subcontratada(s);

c) Comprovação de Enquadramento na condição de ME ou EPP, através da Certidão

SimpliÍicada Consolidada emitida pela Junta Comercial, atualizada e em vigor, juntamente

com a declaração firmada por contador;

d) Declaração expressa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo pessoal,

técnico, de responsabilidade ou qualquer outro, relativo aos seus socios, diretamente ou

através de sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em mnjunto, para com o

Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer vinculo que

possa existir, seja Pessoa Física ou Juridica.

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s), devendo ser

mantida a regularidade ao longo da vigência contralual, sob pena de rescisão, aplicando-se

o prazo para regularização previsto na legislação específica.

18.4. Faço saber ainda com Íim de esclarecimento que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a

capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata

este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviÇos contratados,

18.5. A assinatura do conkato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante
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ao órgão licitante, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execuçáo

de determinados serviços integrantes desta licitaçã0.

'18.6, A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre ao órgão licitante e

a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma estÉcie entre a o munícípio ou órgão

licitante e a subconkatada, inclusive no que se refere a medição e pagamento direto a subcontratada.

18.7. Somente serão permitidas as subcontrata@es regularmente autorizadas pela administraçâo

pública, sendo causa de rescisão contralual.

18.8. A empresa contratada mmpromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, na hipotese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua

execução total, notificando o órgão ou entidade conkatante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sançoes

cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituiçãr, em que ficará responsável pela execuçáo da parcela

originalmente subconhatada.

18.9. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontrataçã0.

í8.í0. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for, microempresa, empresa de

pequeno porte ou equiparda;

18.í'1. Não haverá exigência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas

especificas sendo livre a indicação por parte da proponente.

18.'12. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar no I 23/06.

'18.í3. A pessoa Íisica ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 30 da Lei

Complemenlar n0 í23106 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 123/06, às

ME/EPP.

19. DA FTSCALTZAçÂO:

'19.í. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determi

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

í9.2. As regras de Íiscalização, recebimento, alesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual,

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.
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20. DASSANçôESADMINtsrRATtvAS:

20.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação Íalsa,

ense.jar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contrataÍ com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominaçoes

legais.

20.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.ô66/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às mndiçoes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamenlo da fase de lances.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamenle com as sançôes de advertência, impedimento

de licitar e contralar e declaração de inidoneidade.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666/1993.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

z',t. DAS D|SPOS|çÔES GERAIS:

2í.1. OFUNDOMUNICIPALDESAÚDEDECANAADOSCARAJASpodeTárevogarestePregãoporrazoes

de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice maniÍesto e incontomável, ou anulá-

lo por ilegalidade, de oÍício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou
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2í.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou mmpletar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de inÍormação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classiÍicação e habilitação.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e incluir-

se.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

21.4. 0 desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possivel a aÍerição de sua habilitação e a exata compÍeensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.

2í.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o inleresse da administração, o principio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da conkataçã0.

21.6. A critério do pregoeiro, o pÍazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

21.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassiÍicar a proposla da

licitanle que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

2í.8. O licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documenlos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do mntrato ou do documenlo equivalente, sem prejuízo das demais sançoes

cabíveis.

2í.9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, mm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicaçâo do presente Edital. 
\

2r.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endteço

elefônico cpl@canaadoscaralas'pa'gov'br' 

,^",-^ r, ,, u, b
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21.11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por conveniência do órgâo

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.520/2002.

2'1.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônim

www.portaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http://www.canaadoscaraias.pa.qov. br/editais/ , inserindo os termos de busca.

21.í3. O inteiro teor do processo está disponÍvel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico httpJ/www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

22, ANEXOS:

22.í. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

d) ANEXO lV - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

e) ANEXO V - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

fl ANEXO Vl - Minuta de Contrato

S) ANEXO Vll - Minuta de Ata de Registro de Preços.

Canaã dos Caralás- Pará, 12 de julho de 2021.

DOUGLAS RA SANTANA

P

Dec. '1 GP
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNC|A

O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa .jurídica de direito público,

devidamente inscrito no CNPJ-MF lí.903.35í/0001-29, com sede na Avenida JK, no 80, Centro,

Canaã dos Carajás - PA, CEP: 68.537-000, representado neste ato pela Sr.a Daiane Celestrini

Oliveira, Secretária Municipal de Saúde, nomeada pela portaria 01812021-GP, resolve formalizar

a seguinte solicitaÇão para fins de contratação mediante processo licitatório na modalidade

Pregão, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal no 8.666

de 21 de junho de í993 que institui normas para licitaSes e mntratos da Administraçáo Pública,

pela Lei Federal no '10.520 de 17 de julho de 2002 que institui modalidade de licitação denominada

Pregâo no àmbito nacional, pelo Decreto Municipal no'1.125 de 03 de abril de 2020 que

regulamenta o Pregão no âmbito municipal, pelo Decreto Municipal n" 686/2013 que regulamenta

o Sistema de Registro de Preços no âmbito municipal.

1. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual mntratação de empresa especializada em prestação de

serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, conforme demanda, pelo

Fundo Municipal de Saúde para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e

com efeito do Departamento Central de Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicílio -
TFD-

2. JUSTIFICATIVA

PreliminaÍmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para Registro de Preços,

considerando que, pela natureza do objeto, não é possivel definir de forma exata a quantidade a

ser efetivamente adquirida, tomando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as

aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no deconer de '12 (doze) meses, indo de

encontro as possibilidades de adoÇáo do Sistema de Registro de Preços, preconizadas no art. 3o

do Decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o Sistema de Registro de

Preços no âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o inciso 40 do art. 30

do aludido decreto.

CONSIDERANDO, o disposto no art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988, onde diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às açoes e serviços para sua pÍomoção, proteção e recuperação;
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CONSIDERANDO, o disposto no parágrafo 10 do art. 20 da lei no 8.080/1990, onde diz que é

responsabilidade do Estado e com efeito do municipio assegurar o acesso universal e igualitário

às açÕes e aos serviços de promoção, proteÇâo e recuperação em saúde;

CONSIDERANDO, o disposto no inciso lll do art. 90 da lei n0 8.080/1990, onde diz que a direção

do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito municipal é exercida pela Secrelaria Municipal de

Saúde e com efeito íicando a cargo do órgâo assegurar o referido acesso aos serviços de saúde

a seus municipes e porlanto, quando por razões técnicas o municipio não dispor de procedimento

ambulatorial ou eletivo de estrita necessidade ao adequado tralamento em saúde do munícipe,

deverá encaminhá-lo a rede pública de saúde no âmbito estadual ou se necessáno no âmbito

nacional, observando os respeclivos protocolos estadual e nacional de Regulaçáo Ambulatorial e

Eletivo do Acesso aos Serviços de Saúde, limitado ao periodo estritamente necessário ao referido

tratamento e aos recursos orçamentários existentes;

CONSIDERANDO, o disposto no art. 20 da lei n0 8.429, de 2 de junho de 1992, que trala da

deÍinição do conceito de 'agente público", onde diz que reputa-se por 'agente público" todo aquele

que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designaçã0,

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, mandato, cargo, emprego ou

função nas entidades da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distnto Federal, dos Municípios, de Tenitório, de empresa incorporada ao

patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou cusleio o eráío haja conconido ou concona

com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual;

CONSIDERANDO, o disposto no art. 30 do decreto municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito municipal, especialmente no caso

concreto de acordo com o inciso 40 do art. 30 do aludido decreto:

E de imperativa relevância notabilizar que no município de Canaã dos Caralás a responsabilidade

pelo custeio das despesas com os deslocamentos dos pacientes e acompanhantes para íora do

municipio é exclusiva ao Fundo Municipal de Saúde, tomando-se necessário a realização de

processo licitatóno que viabilize a contrataçáo no decorrerde 12 (doze) meses para o fornecimento

de forma fracionada de passagens aéreas aos pacientes culo laudo médico indica a necessidade

de transporte aéreo e, quando indicado, a seus respectivos acompanhantes.

O serviço a ser mntratado destina-se a alender à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde,

e com efeito do Deparlamento Central de Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicilio no

custeio de passagens aéreas para deslocamento inteÍmunicipal e interestadual dos pacientes com

indicação médica para transporte aéreo para realização de procedimento ambulatorial ou eletivo

com finalidade diagnôstica, de katamento, reabilitaçã0, cura ou acompanhamento no âmbito do

SUS, fora do municipio, dos quais a rede pública de saúde municipal não dispoe, por razões

técnicas, para o adequado tratamento de saúde aos seus munícipes.
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A indicação médica para lransporte aéreo se dá por meio de justiÍicativa em laudo médico realizado

por proÍissional médico clinico ou especialista do município, de acordo com a natureza da doença,

obedecendo critérios dispostos no Protocolo Municipal de Regulação Ambulatorial e Eletivo do

Acesso aos Serviços de Saúde; outrossim no laudo málico supracitado deverá disconer história

atual da doença, hipótese diagnóstica, exames complementares avaliados indicando achados

para hipotese diagnóstica e justiÍicativa para o referenciamento do paciente ao procedimenlo de

caráter ambulatoíal ou eletivo com fulcro no Protocolo Municipal de Regulação Ambulatorial e

Eletivo do Acesso aos Serviços de Saúde, ficando ainda a cargo do profissional solicitante justiÍicar

de acordo com história atual da doença e com efeito, de acordo mm a hipótese diagnostica, a

necessidade ou dispensa de acompanhante para a viagem. Vale notabilizar a obrigatoriedade do

controle e avaliação periódica por equipe ou responsável técnico, dos pacientes contemplados por

este objeto, a exceção os pacientes assistidos pelo Setor de Tratamento Fora do Domicílio, quais

os processos seguem além Protomlo Municipal de Regulação Ambulatorial e Eletivo do Acesso

aos Serviços de Saúde, também o Manual Municipal de Tratamento Fora do Domicílio.

Salientando ainda que o objeto em tela poderá ser utilizado para provimento de passagens aéreas

para o custeio do deslocamento de agentes públicos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde,

quando solicitado, a treinamentos, mnÍerências, congressos e afins no âmbito da saúde pública

ou Administração Pública, com vistas a aprimorar os conhecimentos e desenvolver os serviços

prestados junto à populaçã0.

3. META FISICA

3.1 . Garantir o fomecimento de passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, pelo periodo

de 12 (doze) meses com o desígnio de atender às necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde, e com efeilo do Departamento Central de Regulação e Setor de Tratamento

Fora do Domicílio.

4. PERTODO E PRAZO PARA AQUTSTÇÃo E/oU FORNECTMENTO

4.2. A emissão das passagens aéreas será efetuada de acordo mm o interesse da contratante,

dentre as companhias aéreas por ela indicada e em operação regular de voos no tenitório

nacional. Fica a cargo da contratante estabelecer prazo minimo para emissão de

passagens após o recebimento da autorização de compra, ficando ainda estabelecido, em

casos de viagens urgentes, que a conkatante poderá solicitar a aquisição das passagens

e o envio imediato das mesmas.
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4.3. O código de reserva ou localizador, contendo os dados do voo (nome dos passageiros,

kechos e horários de voos, dentre outras informaçoes), deverá ser enviado ao setor

competente por mneio eletrônico.

5. DO PREçO

5.1. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela mnkatada, deverá estar de acordo

com as tabelas praticadas pelas mmpanhias aéreas, inclusive em casos de tarifas

promocionais, nas formas eslabelecidas pelos órgãos govemamentais reguladores.

6. DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS E VTGENCTA DA ATA

6.'1. O Sistema de Regisko de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à aquisição futura de bens e serviços, onde as empresas

disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento

específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, os serviços são

prestados quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem no entanto, estarem

necessariamente obrigados a contratar com os fomecedores vencedores do certame.

6.3. A Ata de Registro de Preços terá a validade de '12 (doze) meses, podendo ser firmado

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7. DOORGÃOGERENCIADORDAATA

8. DA UTTL|ZAÇAo DA ATA DE REGTSTRO DE PREçoS

8.1. A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública,

desde que autorizado expressamente pelo Orgão Gerenciador, observando o disposto no

Art. 2'l do decreto Municipal no. 686/2013 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços no âmbito municipal.

9. DA FORMALIZAÇÂO E VrcÊNCN DO CONTRATO
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6,2. Nesta licitaçã0, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento

vinculativo, obrigacional, com caracteríslica de compromisso para futura mntratação, onde

os licitantes manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses,

tornandoos disponíveis, caso o Fundo Municipal de Saúde, necessite efetuar as

aquisiçoes nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

certame.

7,1. O gerenciamento do contrato derivado desta solicitação caberá ao Fundo Municipal de

Saúde de Canaã dos Carajás - PA.

\
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9.'1. Para a prestaçáo de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo,

estabelecendo em suas cláusulas todas as condiçoes, obígações e responsabilidades

entre as partes, em mnformidade com o Edital de licitaçá0, do Termo de Referência, e da

Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será

estabelecido no momento de solicitaçâo de contratação da empresa vencedora do

certame, podendo este prazo ser pronogado conforme art 57 lnciso ll da Lei 8666/93. E a

execução do serviço será realizada sempre que for solicitado pelo Fundo Municipal de

Saúde de Canaâ dos Caralás - PA.

9.3. 0 momento de mntrataÇão será um ato unilateral do Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás - PA e será definido conforme critérios e disponibilidade orçamenlaria do

mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contratação dos serviços

licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

10. DA QUALTFTCAçÂO TÉCNrcA

10.1 . A mntratada deverá comprovar de aptidáo para desempenho de atividades pertinentes e

compalível em caracteristicas com o objelo da licitação através da apresentação de, no

mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa juridica de direito

público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto.

11. DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÃO DOS SERVTÇOS EXECUTADOS

1 1.1. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Contratos do Fundo

Municipal de Saúde.

11.2.4 fiscalizaçáo de que lrala esla cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante

de imperfeiçoes técnicas, vícios redibitôíos, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorTência desta, não implica em conesponsabilidade da

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0

8.666, de l993.

1 1.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

mnformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma

a assegurar o peíeito cumprimento do aiuste, devendo ser exercidos por um ou mais

represenlantes da Conkatante, especialmente designados, na íorma dos arts. 67 e 73 da

Lei n" 8.666, de Í993.
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1 1 .4. A veriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

'11.5,0 Íiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, comunicará à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

eÍetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçàr dos valores mntratuais

previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n0 8.666, de '1993.

1 1.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação dos servigos para melhor adequâJa às necessidades da

contratante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou

cuja permanência nas dependências do órgao julgar inconveniente, a seu critério, sem que

tal fato acanete quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

/ Reprovar serviços executados em desacordo com as especifica@s;
/ Paralisar todo o serviço que es§a sendo executado sem condiçôes de segurança ou em

desacordo mm as especificaçoes.

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes da execução do serviç0, sem qualquerônus para o Fundo Municipalde Saúde

de Canaã dos Carajás.

12.2.Manler a compatibilidade com as obÍigaçoes assumidas durante todo o processo deste

serviç0.

12.3, Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especificaçoes exigidas e padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema

quanto ao resultado apresentado.
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1 1.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as

providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o

disposto nos §§ 1o e 20 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

11.8.Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalização, não cumprir suas

determinaçoes seráo aplicadas as sançôes previstas no Conkato e na legislação vigente.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

\
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'12.5. Responsabilizar-se pela Íiel execução dos serviços no prazo estabelecido

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela Administraçã0, durante a

execução deste serviço.

13, DA GARANTIA

13.1. Todos os serviços executados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo mm o

Código de Defesa do Consumidor.

14. RESPONSABILIDADES OO CONTRATANTE

14.1. Rejeitar os resultados que não es§am de acordo e que nâo atendam aos requisitos

constantes das especifica@s dos servíços;

14.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

15. PENALTDADES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o

valor total do contrato por dia por descumprimento de obíga@s fixadas neste termo de

referência. A multa tem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de '15

(quinze) dias, contados da comunicaçã0.

'15.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanÉes:
/ Advertência;

/ Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

r' Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direilo prévio da citação e da ampla defesa, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que se.ja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o conhato;
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/ Ensejar o retardamento da execução do obieto deste termo de referência;

/ Não mantiver a prcposta, injustificadamente;

r' Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

r' Cometer haude Íiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do mntrato.

15.4. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e conlratar mm a Administração

Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora iuntamente mm a de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16. DOVALOR

16.1. O valor máximo proposto para a aquisição é de R$872.000,00 (oitocentos e setenla e dois

mil reais).

17. DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARIA

17.1 . As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Saúde. Por se

tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação da dotação orçamentaria será

feita no momento de lavratura do contrato.

18. COND|ÇOES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (dias) dias após apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição

comprobatória da execução assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.

18.2. O pagamento será creditado em Íavor da contratada, através de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número

da agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

18.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Conlratada se a mesma não estiver em

dias com suas regularidades Íiscal e trabalhista.

í9. ESPECTFTCAçÓES DOS SERV|ÇoS:

19.'1. A conkatada deverá fomecer as passagens aéreas nacionais para o Fundo Municipal de

Canaã dos Carajás, mantendo para tanto atendimento inintenupto de 08 as 19 horas, de

segunda a sexta-feira, devendo ainda indicar um telefone de plantão para atendimento de

situaçoes emergenciais fora do horário supracitado, inclusive aos sábados, domingos e

feriados.
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'19.2. Os valores das passagens deverão acompanhar a política de preços determinada pelo

Govemo Federal, através da Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC.

'19.3.4 contratada deverá prestar informaçÕes atualizadas de itinerários, tarifas nacionais,

periodicidade de voos e de viagens de interesse da contratante, em âmbito nacional e

designar um (01) funcionário para atendimentos exclusivos aos serviços.

19.5. A contratante deverá ter acesso as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo

que a contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre

os oferecidos, inclusive aqueles deconentes de tarifas promocionais ou reduzidas para

horários compatíveis com a programação da viagem.

í9.6. A contratada deverá informar a contratante, mediante envio de conespondência oficial

quando houver aumento de passagens aéreas, segundo a política de preços determinada

pelo Govemo Federal, através da ANAC, indicando seu percentual e quando houver

alteraçoes em operaçoes de companhias aéreas.

í9.7. A contratada devera cancelar as passagens adquiridas pela contratante, sem utilização,

mediante sua solicitação escrita (por oficio ou por e-mail).

19.8. A conkatada deverá informar sobre a emissão de bilhete no prazo máximo de 02 (duas)

horas após sua solicitação pela contratante, a fim de evitar acréscimo no valor da taífa,

caso veriÍique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo estabelecido acima,

devera a contralada estabelecer contato com o setorcompetente a Íim de obter autorização

para emissão do bilhete mm o valor do acréscimo.

19.9. Comunicar o mntratante possível cancelamento de voos onde haja emissão de passagem

a ser paga por essa seccional, ficando obrigada a providenciar outros voos nas mesmas

condiçoes de preç0, data e horário compatíveis com os mesmos. Ao encaminhar os

bilhetes a contratada, obrigatoriamente, informar em qual modalidade da tariÍa ele foi

emitido.

19,10, A contratada deverá apresentar, no ato da solicitação, um orçamento de todas as

companhias aéreas disponíveis para aquisição de passagens no período solicitado.

20. DAS VANTAGENS E PROMOçÔES ADQUTRTDAS:

20.1 . A conkatante reserva-se ao direito de usufruir de todos as vantagens que por ventura

oconam durante a vigência do contrato, tais como: descontos por compras ou reservas
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antecipadas, milhagens e outros do gênero, estas por sua vez serão utilizadas para

serviços de interesse da conÍatante.

20.2. Sempre que solicitada, a empresa deverá fornecer ao Fundo Municipal de Saúde de

Canaã dos Carajás - PA, listagem atualizadas, na qual conste o voo, horário de partida e

chegada, incluindo escalas e conexÕes a ser obtida junto as companhias aéreas atuantes

no mercado nacional,

20,3. Desde que, previa e expressamente determinado pela contratante na requisição de

passagens, estas poderão ser entregues em outros locais e horários não convencionais,

ou ainda, em se fazendo necessário, colocadas a disposição dos usuários nos balcões das

companhias aéreas nos aeroportos. Na omnência do Fundo Municipal de Saúde não

confirmar a reserva dentro do prazo consignado para a manutenção do preço informado,

a empresa ficara desobrigada de manter o maior desmnto, sendo a passagem adquirida

pelo valor de mercado para a data da efetiva confirmação.

20.4. As quantidades de passagens aéreas bem como os trechos a serem utilizados serão

deÍinidos de acordo com as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos

Carajás - PA.

21 .1 . Conforme premniza os Art. 47 da lei complementar '12312006 e suas alteraçôes

posteriores, nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

21.2. Desta forma, para atendimento as determinaçoes do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s)

empresa(s) que venceÍ o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas ou

empresas de pequeno porte, realizar a subcontratação de microempresa ou empresa de

pequeno porte.
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PTANILHA DESCRITIVA

OBJETO

Serviço de agenciamento de

passagens aéreas nacionais

ESTIMATIVA DE BILHETES

(PERíODO 12 MESES)

160

sERVrçOS DE

AGENCIAMENTO DE

VIAGEM

VATOR

VALOR TOTAL

ESTIMADO

(E)=o+e

Rs872.000,00

MÁxIMo
TOTAL

Rs72.000,00

)=Axc(D

0 preço cobrado a titulo do serviço de emissão de cada bilhete deverá ser apresentado em termos percentuais,

iniciando em '100% que coÍTespondem a R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)que é valorestimado por bilhete

emitido.

Por mera formalidade, no sistema de pregão eletrônico apareceÉ o percentual em reais (R$ 100,00)

apresentaÉo descontos sucessivos inferiores a 100%.

Para fins de remuneração da vencedora, sêrá aplicado o percentual final alcançado sobre os
(quatrocentos e cinquenta reais) estimativos para emissão de cada bilhete.

as licitantes

QUANTIDADE

DE BITHETES

A SEREM

EMrÍDOs (A)

VATOR

TOTAr (B)

Rs800.000,00
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450,00

ORIENTACÔES GERAIS:

Os valores descrilos nos campos A e B são preskdos a tifulo meramente informativo, não importando

necessariamente em Íomecimento/contratação, que se daÉ conforme a efetiva necessidade da administração
públicâ.

A licitante deveÉ apresentar proposta para os Serviços de Agenciamento de Viagens no campo C. Será considerada
vencedora aquela que apresentar o menorvalor para o servkp de agenciamento, sendo o valor apresentado através

de taxa de desconto, onde í00% conespondem a R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).

A CONTRATANTE pagará pelos bilhetes de passagens efetivamente fomecidos, aplicando-se o percentual

referente à taxa de serviço oíerecido na licitação, sem prejuizo de descontos/incentivos que, poÍventura, sejam

concedidos.

VATOR

MÁx.

uÍ{]TARlo

Rs4s0.00

ísl
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACAO

Ref .: (identiÍicação da licitação)

...., inscrito no CNPJ no..................., por intermáJio de seu represenlante legal

o(a) S(a)........... portado(a) da Carteira de ldentidade nq.. e do CPF ns

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso )fiXlll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãodeobra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO It

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n ...., por intermá1io

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

no ........e o CPF n0................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

\- condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do katamenlo favorecido estabelecido nos arl. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar,

Representanle Legal

de
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MODELO

DECLARAÇÃO DE C|ÊNCA E TERMO DE RESPONSABTLIDADE

(declaraçáo de habilitaçâo)

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

teleÍonelfax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA que a empresa atende a todos os

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatôrios, bem como RESPONSABILIZA-SE

pelas transaçoes efetuadas em seu nome, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.

de 20_.

Representante Legal

de
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE

ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTE E A

EMPRESA..............

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA OOS CRRRIÁS, neste ato denominado CONTRATANTE,

com sede à Rua _, Canaã dos Cara.jás - Pará, representado neste ato pelo Sr

Secretário Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxxxro<xx e CPF inscrito sob no xxxuxrxx, e, de outro lado,

doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscnta no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida neste ato representada pelo Sr.(a)

inscrito no RG sob o Ílo _ e no CPF (MF) sob n"

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para mntratação de

empresa especializada em prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços

de emissão, remaÍcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais, de forma Íracionada, conÍorme

demanda, pelo Fundo Municipalde Saúde para atenderàs necessidades da Secretaria Municipalde Saúde,

e com efeito do Departamento Central de Regulação e Setor de Tralamento FoÍa do Domicilio - TFD,

conforme estabelecido no Edital de Pregâo Eletónico _/2021-SRP, na Ata de RegistÍo de Preços n"

- 
e medianle as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem ê vão a seguir mencionadas

e a PÍoposta apresentada pela CoNTRATADA, constantes do Processo no _/2021/FMS-CPL,
sujeitandose CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e

8.666/1993 e do Decreto n'3.555/2000, medianle as cláusulas e condiçoes que se seguem:

CLAUSULA PRIM IRA - DO OBJETO

O objetivo do presente instrumento é a para contratação de empresa especializada em prestação de serviço

de Agenciamento de Viagens, mmpreendendo os serviços dê emissã0, remarca@ e cancelamento de
passagens aéÍeas nacionais, de forma hacionada, conforme demanda, pelo Fundo Municipal de Saúde

pâra alender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e com efeito do Departamento CentÍal de

Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicílio - TFD, em conformidade com as condições

estabelecidas no Edital do Pregão Eletónico _/2021-SRP e seus anexos, bem como a proposta

apresentada, partes integrantes deste Contrato.
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1. A localização precisa, os prazos e as condiÉes especifims da prestação dos seÍviços ora contÍatados

estão indicados na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer parte integrante

deste Contrato.

2. Os serviços são contÍatados por êmpreitada por menor preço unitáno

3. 0s serviços, quantitativos e preços dos itens contratados sáo os indicados a seguir:

1 . O valor global deste Contrato é de R$ _

CúUSULA TERCEIRA. DO REAJUST

Í. Os preços dos serviços seÉo reajustados, a cada '12 (doze) meses, salvo por acodo entre as paÍtes,

conÍorme legislação vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discrimindas, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Reajustamento

2. O índice de reajuste a ser utilizado será o íNDlcE GERAL DE PREçoS - DISPoNIBILIDADE INTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

CúUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

Item Serviço Ouant. Prqo
unitário

Preço total

PREÇO TOTAL
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CúUSULA SEGUNDA - DOS PRECOS

1. A lavratura do presente Contrato decone da realização do Pregáo no /202'|IFMS-CPL, bem

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002, na Lei n0 8.6ôô de 21 de.iunho de '1993, no Decreto Municipal n" 691/2013, e no Decreto

Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013, x

Unid.

u
\
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cúusuLn ouruTA -DA EXEcUcÃo DO CONTRATo

A execuçáo deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se.ão pelas cláusulas

conÍatuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamenle, os pÍincipios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na Íorma do artigo 54, da Lei no 8.666/1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNoA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste Contrâto será de a contar â partir da data de assinatura, podendo este

prazo ser pronogado poraté _, mnforme a . 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com eficácia legal aps a publicação do seu extrato no Diário Oficial do

Municipio de Canaã dos Carajás, tendo inicio em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CaberáàCONTRATANTE

1.1. Permitiro acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2. Prestar as informa@es e os esclarecimentos atinentes à prestaçâo dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1 .3. Eíetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

'1.4. Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de natureza

grave;

í.5. Solicitar, sempre que lulgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela Íiscalizaçã0.

CúUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS OA CONTRATADA

1. CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obriga@es:

1 .1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despêsas deconentes da

execqão dos serviços, tais como:

1.1.1. Salários;
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1.1 .2. Seguros de acidentes;

1.1.3. Taxas, impostos e mntribuiçÕes;

í.1.4. lndenizaçoes;

1.1.5. Valerefeiçáo;

1.'1.6. Vale{ransporte; e

1.1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. Efetuar a execução dos serviços dentro das especiÍica@s e/ou condiçÕes constantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo fiscal do mntÍalo nomeado pela CONTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações

não autoÍizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a teÍceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, náo excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

í.5. Ser responsável por quaiquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de teÍceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execuçáo dos serviços objeto deste Contrato;

í.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigandose a

atender, de imedialo, todas as reclamações a respeito da qualidde da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do mnt"to nomeado pela CONTRATANÍE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1 .8. Observar as normas bgais de segurança a que está sujeita a prestação dos servitps;

1 .9. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compaübilidade com as obÍiga@s assumidas,

todas m condi@s de habilitaçáo e qualific4ão exigidas neste Contrato.

CúUSULA NONA- OBRIGA ÔES IAIS ERCIAI EFI IS

1. ACONTRATADAcabeTá, ainda:

1.1 . Assumir a responsabilidade por todos os encârgos previdenciários e obriga@s sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigandese a saldá-los na época própria, vez que os

seus êmpÍegados não mantêráo nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE;
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1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obÍigações estabelecidas na legislaçá)

especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da especie, forem vitimas os seus

empregados quando da execuçâo objeto deste Contmto ou em mnexão com ele, ainda que
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acontecido em dependência da C0NTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste Contrato, oÍiginariamente ou vinculada poÍ prevenção, conexão ou contÍnência;

1.4. Observar as obrigaçoes pertinentes à legislação de trânsito, nâo permilindo o uso de bebidas

alcoolicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veiculos, cabendo à CoNTRATADA a fiscalização da conduta de

seus funcionários; e

1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CoNTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contrato, razão pela qual a C0NTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá tolal responsabilidade pela peíeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material quimico uülizado.

A contratada assumiÉ tamtÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha oconido por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos danos.

CúUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇÕES GERAIS

Í. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1-'1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencenb ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a ügência deste Contrato;

1.2. E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se

houver pÍévia autorização da CONTRATANTE;

1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato, sem

expÍessa e previa autorização da CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e íiscalizada pelo

Íiscal do mntrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de ato administÍativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oficiais.

2. O representante anotâÉ em registro póprio todas as oconencias relacionadas com o fomêcimenlo

dos bens e serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
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3. As decisÕes e providências que ultmpassarem a competência do repÍesentante deverão ser solicitadas

ao fiscal do conlÍato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoçáo das medidm

convenientes.

4. A CONTRATADA deveÉ manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de úgência

do contrato, para representá-la sempre que br necessário.

5. Além do acompanhamento e da Íiscalização do Íomecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato

nomeado pela CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer execução de serviços que este,a

sendo Íeita em desacordo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessána.

6. Não obstante a CoNTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo Íomecimento dos bens e

serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquerforma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobÍe os

serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTACÃO

1. A atestaçâo das notas fiscais/faturas gue comprovam a prestaçáo dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

c LA IIVA CEI D

1- A despesa com a prestação dos seÍviços que trata o obieto, mediante a emissão de notas de empenho,

conerá a conta do elemento oçamentário:

Do Projeto Atividade: _.
Do elemento de despesa: _

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota ÍiscaUfafura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante oÍdem bancária creditada em conta conente,

no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que seú mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores mnespondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçtu qualquer

obrigação financein ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou

compensação financeira por atraso de pagamento.
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4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha concoÍrido de

alguma forma para tanto, fica mnvencionado que o índice de compensação financeira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efetivo adimplemento da parcela,

teÉ a aplicação da seguinte formula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta pam o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da paÍcela a ser paga;

| = indice de mmpensação fnanceina = 0,00016438, assim apurado:

| = 11D t= (CI]!Q | = 0,000í6438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = ô%.

4.1. A compensaçfu financeira preüsta nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da

ocoÍência.

5. 0s preços dos serviços serão fixos e ineajuíáveis.

CúUSULA DECIMA QUINTA . DA ALTERACÃo Do coNTRATo

1. Este Contrato podeÉ ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n' 8.ô66/1993, desde que haja

interesse da CoNTRATANTE, com a apresentação das devidas iustificativas adequadas a este

Contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA. Do AUMENTo oU SUPRESSÃo

'L No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato podeÉ ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 10

e 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi@s contratuais, os acÉscimos ou

supressôes que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do mntrato.
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CúUSUI.A DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

'1. Pela inexecução total ou paÍcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE podeÉ, garanüda a

pévia deÍesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes san@:

I .'l . Advertência;

1 .2. Multa de até í0% (dez por cento) sobre o valor total do mntrato;

'1.3. lmpedimento e licitar e contÍatar com a Uniáo, Estados, Distdo Federal ou Municipios, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está suieita ainda à multa de até 0,3% (três decimos por cento) sobre o valoÍ total

do contrato, por dia, na oconência de atraso no início ou na mnclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ontados da comunicaçfo

4. A CONTRATADA também ficaÉ impedida e licitar e contratar com a União, Estados, Distito Federal

ou Municipios, pelo priazo de ató 05 (cinm) anos, garanÍda a prévia deíesa, nos casos de:

4.'l- Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contralo;

4.2. Nâo mantiver a proposta, injustificadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaraçáo falsa;

4.5. Cometer fÍaude fscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste ContÍato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscriçâo no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que mubel às demais penalidades

reíeridas no Capítulo lV da Lei no 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida Íoç maior, deüdamente jusüficado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficaÉ isenta das pênalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta

Cláusula.

7. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e confatar com a Administração Pública poderá

ser aplicadas à CONTRATADA.juntarnente com a de multa, descontandea dos pagamentos a serem

efetuados.

CúUSULA DECIMA oITAVA - DA RESCISÃo

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos artigos 77

PÂGiNÂ 52 DF 57

.Í

X
I

I



tâat À,q,
=ry=

ESTADo Do PARA

PREFETÍuRA MuilIcIPAt DE CAI{AÂ Dos CARAJÁS

FUNDo Mur{tctpAL DE SAúDE

a 80 da Lei n" 8.666/1993

2- A rescisão deste Contrato podeÉ sen

2.í. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e X/ll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, pr acordo entre as partes, reduzida a temo no processo da licitqão, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisfu administrativa ou amigável deveÉ ser precedida de autoízaçáo escrita e Íundamêntada da

autoridade competente.

3.1. Os casos de rescisão conbatual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o conHitóÍio e a ampla defesa.

4. A CONTRATADA reconhece os dircitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão adminisÍativa
prevista no Art. 77 da Lei n' 8.ô66/1993.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCULA0ÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Contrato Íica vinculado aos termos do Pregão Eletónim no /202í-SRP, cuja realização

decone da autoÍização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no /2021/FMS-

CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO

As questões deconentes da execução deste Contrato, que nâo possam ser dirimidas

administratvamenle, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaá dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer oufo por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. '102,

inciso l, alínea "d", da Constituição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, sáo assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _, de_ de 202'Í
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ANEXO V[

MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

PREGÃO ELETRÔNICO N' /2O21.SRP

PROCESSOLICITATORIONO /202íIFMS.CPL

No dia _ de dE 2021, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOT OC CEIIAE OOS CARAJÁS,

com sede Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra . RESOLVE

regiskar os preços oÍertados pela Beneliciária da Ata, a empresa CNPJ n"

situada à _, Fone/Fax/E-mail: nesle ato representada pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n" RG n' de acordo mm a classificação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiÉes previstas no Edital e anexos, suieitando-se

as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de '1993, Decreto

Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conÍormidade mm as

disposi@es a seguir:

1. DO OBJETo: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada em presta@ de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissâ0,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais, de forma fracionada, conforme demanda, pelo Fundo

Municipal de Saúde para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e com eÍeito do Departamento

Centraldê Regulação e Setor de Tratamento Fora do Domicilio - TFD.

2. DOS PREÇoS E oUANTITATIVoS: Os preços registrdos e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, sáo os que seguem:

Item Produto Quant.
Preço

unitário
Preço total

2.2. Essas quantidades são as eslimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, náo constituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itêns e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contratações deconenles desta Ata de Rêgistro de Preços dependerâo da disponibilidadê orçam

Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.

nae

2.4. As especificações dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas estabe
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Termo de Reíerência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as mndiçôes específicas do fomecimento dos produtos estaÉo indicados na

ordem dê compras. A ser emitida pelo contatante, quando da eÍetiva aquisiçáo dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços será formalizado por intenÍÉdio desta Ata de Registro

de Preços e nas condi@s previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a parlir de sua assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registo de Preços, o ôrgão gerenciador não será obrigada a Íirmar as

contratações que deles podeÉo advir, Íacultandose a rêalizaçáo de licitação especifica para a contrataçel

pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.3. A BeneÍiciária da Ata terá o pftEo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convoca@.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não compaÍecer para asinaro(s) contrato(s), reürar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na Ata de RegistÍo de Preços,

estarâ sujeito às sançôes previstas no Edital.

4. DOS USUARI0S DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SeÉ permiüda a adesáo de órgãos nâr participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesões,

até o dobro dos quanütativos registrados, conforme legislação vigente.

5. D0 CoNTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serào

Íixos e ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Após esse periodo os preços serão reajustados com base no reajuste de preços oconido no meÍcado, mediante

comprovação através de documentos oficiais.

5.1. 0 preço registÍado podeÉ ser reüsto em face de eventual reduçfu daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, culos preços Íoram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à

BeneÍiciária da Ata, observadas as disposiçôes legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao prEo praticado no mercado por moüvo superveniente, o órgál
gerenciador convocaÉ a Beneficiária da Ata para negociarem a reduÉo dos preços aos valores praücados pelo

mercado, obseÍvadas as disposiçôes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata seÉ liberda do compromisso 6sumido.

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador mnvocará os demais fomecedores visando igual oportunidade de

negociação

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a BenêficiáÍia da Ata,

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá

Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra,

âplicação da penalidade se conírmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

iante

a

sem
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5.6. Não havendo êxito nas nqociaçóes, o óeão gerenciador procedeÉ à revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabiveis para obtenÉo da aquisição mais vantajosa.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciáda da Ata teÉ seu registro cancelado quando

6.1. Descumprir as condiçÕes da Ata de Registro de Preços.

6.2. Nâ: retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justif cativâ aceitável;

6.3. Não aceitar reduziro seu preço registrado, na hipotese de este se tomar supenor àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7' da Lei n"

10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, será

foÍmalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. 0 cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, demnênte de caso Íortuito ou Íorça

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e jusüficados por razão de interesse público

ou a pedido do Íomecedor.

7. DAS CoNDIÇÔES GERAIS: As mndiçoes gerais do fomecimento dos produtos, tais como especifcaçôes, os

prazos, as obrigaçoes do FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e da Beneficiària da Ata,

penalidades e demais condi@s do ajuste, encontram-se deÍinidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial

o Termo de Reíerência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para Íirmeza e validade do que Íoi pactuado, lavou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que suítam um só efeito, às quais, depis de lidas, são assinadas pelas representantes das

parres, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - PaÉ, em _ de_ de 202'l

BENEFICIARIA DA ATA

..\
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